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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso de revista interposto pelo 

reclamante, na fase de execução, contra acórdão do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região que negou provimento ao seu agravo de petição. 

Não foram apresentadas contrarrazões pelos 

executados. 

Processo não submetido ao parecer do Ministério 

Público do Trabalho, nos termos do art. 95 do RITST. 

É o relatório.  

 

1 - CONHECIMENTO 

Presentes os pressupostos extrínsecos de 

admissibilidade do recurso de revista, passo ao exame dos pressupostos 

intrínsecos.  

 

1.1 – EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO – POSSIBILIDADE DE PENHORA DE SALÁRIOS PARA A SATISFAÇÃO DE 

CRÉDITO TRABALHISTA – NATUREZA ALIMENTAR – ART. 100, §1º, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL  

O Tribunal Regional do Trabalho julgou improcedente 

agravo de petição interposto pelo reclamante, mantendo a r. sentença que 

rejeitou o pedido de expedição de ofício ao Ministério do Trabalho e 

Emprego, cuja finalidade era verificar a existência de vínculo formal 

de emprego da sócia executada, a fim de possibilitar eventual penhora 

sobre os rendimentos. Como se infere dos trechos transcritos a seguir, 

o tribunal a quo entendeu que os salários recebidos pela executada são 

absolutamente impenhoráveis nos termos do art. 833, IV, do CPC, e que 

os créditos trabalhistas não se enquadram na exceção prevista no art. 

833, §2º, do CPC: 

 

1. Penhora de salários  

Reitera o agravante seu pedido de expedição de ofício ao MTE, 

visando obter informações que possibilitem a penhora de salários da 



sócia da parte executada. 

Todavia, não há acolher a pretensão. 

É que a penhora sobre eventuais salários ou proventos, em nome 

dos sócios da executada, ainda que limitada a certo percentual, não 

encontra respaldo no art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil, 

pois absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, 

salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 

observado o disposto no § 2º" (destaquei). 

Trata-se de vedação legal expressa, que não comporta 

interpretação ampliativa. Ainda que considerada a natureza alimentar 

do crédito trabalhista, não se confunde com a prestação alimentícia 

devida pelo devedor de alimentos ao alimentando, na forma dos artigos 

528 e seguintes, do CPC. 

(...) 

Ressalte-se, outrossim, que a interpretação extensiva da legislação 

processual civil afrontaria cláusula pétrea que estabelece a proteção 

integral do salário (art. 7º, X, da CF). 

(...) 

Logo, à vista dos fundamentos apontados, o pedido de expedição de 

ofício, nos termos requeridos, não deve, de fato, ser deferido. 

Mantenho. (g.n) 

 

Irresignado, o exequente interpôs o presente recurso 

de revista, no qual alega, em síntese, que o acórdão recorrido afrontou 

o art. 1º, IV, o art. 170 e o art. 193, todos da Constituição Federal, 

que reconhecem o valor social do trabalho, respectivamente, como 

fundamento da República, como princípio da ordem econômica e como base 

da ordem social. Sustenta, ainda, que o tribunal a quo violou o princípio 

da dignidade da pessoa humana, ante a natureza alimentar dos créditos 

trabalhistas, e defende que a impenhorabilidade dos salários deve ser 

relativizada. Por fim, colaciona precedente do TST que admitiu a penhora 

de salários para a satisfação de verbas trabalhistas. 

Examino.  

A disciplina processual estabelecida pelo CPC de 2015 

consigna que a impenhorabilidade dos vencimentos não se aplica nos casos 

em que a constrição tenha como finalidade o pagamento de prestação 

alimentícia "independente de sua origem". É o que dispõe o art. 833, 

inciso IV e X c/c §2º, do referido diploma: 

 

Art. 833. São impenhoráveis:  

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 



remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 

montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º ;  

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 

(quarenta) salários-mínimos;  

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à 

hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, bem como às importâncias 

excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a 

constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º . 

 

O caso dos autos está inserido na exceção legal 

prevista no § 2º do art. 833 do CPC de 2015, devendo ser autorizado o 

envio do ofício ao Ministério do Trabalho e Emprego, requerido pelo 

exequente, ante a natureza alimentar dos créditos trabalhistas.  

Nesse sentido é a jurisprudência uníssona desta Corte 

Superior, conforme revelam os seguintes precedentes: 

 

RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. PENHORA DE CONTA SALÁRIO DETERMINADA NA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. LEGALIDADE. A jurisprudência desta Corte, 

consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 153 da SBDI-2, 

preconizava que "Ofende direito líquido e certo decisão que determina o 

bloqueio de numerário existente em conta salário, para satisfação de crédito 

trabalhista, ainda que seja limitado a determinado percentual dos valores 

recebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação ou poupança, visto 

que o art. 649, IV, do CPC de 1973 contém norma imperativa que não 

admite interpretação ampliativa, sendo a exceção prevista no art. 649, § 2º, 

do CPC de 1973 espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, 

não englobando o crédito trabalhista". Contudo, o Tribunal Pleno dessa 

Corte Superior alterou a redação da Orientação Jurisprudencial nº 153 da 

SBDI-2/TST (Res. 220/2017, DEJT divulgado em 21, 22 e 25.09.2017), em 

razão do disposto no art. 833, IV, §2º, do CPC/2015, de forma a autorizar a 

penhora de percentual de salários e proventos de aposentadoria para 

pagamento de prestações alimentícias "independentemente de sua origem". 

Nesse cenário, tem-se que a Turma julgadora, ao concluir pela invalidade da 

penhora efetuada na conta-salário do Reclamado, proferiu decisão em 

dissonância com o entendimento desta Corte, uma vez que a ordem de 

constrição judicial do salário do Executado foi proferida na vigência do 

CPC/2015 e está limitada ao percentual estabelecido na lei. Recurso de 

embargos conhecido e provido. (E-RR-39300-95.2003.5.04.0011, Subseção 

I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alexandre Luiz 

Ramos, DEJT 26/03/2021) 

 



RECURSO DE REVISTA - PENHORA DE SALÁRIO E 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA - LEGALIDADE - 

INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 833, IV, § 2º, E 529, § 3º, DO CPC/2015. 1. 

A Corte regional reformou a sentença, que julgou improcedentes os 

embargos à execução opostos pela segunda executada, mantendo a penhora 

de 30% sobre os proventos de aposentadoria por ela percebidos. 2. No 

entanto, a referida decisão está em descompasso com o entendimento 

predominante nesta Corte Superior. 3. O art. 833, IV, do CPC/2015 

estabelece, de fato, a impenhorabilidade dos "vencimentos, os subsídios, os 

soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as 

pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 

os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 

ressalvado o § 2º". 4. No entanto, o § 2º do artigo 833 do CPC excepciona 

da regra da impenhorabilidade a hipótese de penhora para pagamento de 

prestação alimentícia, independentemente da sua origem, desde que 

observado o limite imposto pelo § 3º do artigo 529 do CPC. Precedentes. 

Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 796-70.2014.5.03.0008, 

Relatora Desembargadora Convocada: Margareth Rodrigues Costa, 

Data de Julgamento: 14/12/2022, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

19/12/2022) 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014. EXECUÇÃO. 

PENHORA DE PERCENTUAL SOBRE OS PROVENTOS RECEBIDOS 

PELO SÓCIO EXECUTADO. CONSTRIÇÃO DETERMINADA NA 

VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. POSSIBILIDADE. Diante de possível 

ofensa ao art. 100, §1º, da CF, dá-se provimento ao agravo de instrumento. 

Agravo de instrumento conhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA. 

LEI Nº 13.015/2014. EXECUÇÃO. PENHORA DE PERCENTUAL 

SOBRE OS PROVENTOS RECEBIDOS PELO SÓCIO EXECUTADO. 

CONSTRIÇÃO DETERMINADA NA VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. 

POSSIBILIDADE. No presente caso, a decisão judicial de indeferimento da 

penhora sobre percentual do salário percebido pelo sócio executado ocorreu 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015. Conforme a nova 

disciplina processual estabelecida, a impenhorabilidade dos vencimentos 

não se aplica nos casos em que a constrição seja para fins de pagamento de 

prestação alimentícia "independente de sua origem", como é o caso das 

verbas de natureza salarial devidas ao empregado. Note-se que a expressão 

destacada não existia no CPC de 1973 e, por essa razão, esta Corte Superior 

consagrou o entendimento segundo o qual a exceção do revogado art. 649, § 

2°, do CPC/1973 fazia referência apenas à prestação alimentícia fixada com 

espeque no art. 1.694 do CC/2002. Desse modo, incide na hipótese a regra 

prevista no art. 833, §2º, de referido diploma legal, devendo ser respeitados 

os limites impostos no art. 529, §3º, do Códex, de modo a autorizar-se a 

penhora de 10% sobre os rendimentos brutos recebidos pelo sócio 



executado. Recurso de revista conhecido parcialmente provido. (RR - 

1800-41.2001.5.13.0002 , Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, Data 

de Julgamento: 15/02/2023 , 2ª Turma , Data de Publicação: DEJT 

17/02/2023) 

 

RECURSO DE REVISTA REGIDO PELO CPC/2015 E PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2016 DO TST. PENHORA 

INCIDENTE SOBRE PERCENTUAL DE SALÁRIO RECEBIDO PELO 

DEVEDOR. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 833, § 2º, DO 

CPC/2015. Na hipótese, a Corte regional deu provimento ao agravo de 

petição interposto pelo executado, para desconstituir a penhora realizada em 

valores depositados em conta corrente de sua titularidade, por entender que 

"a limitação legal impede a penhora de salários ou benefícios 

previdenciários, ou de percentual deles, na forma requerida" . Com efeito, o 

artigo 833, inciso IV, do CPC/2015 prevê que são absolutamente 

impenhoráveis os salários e remunerações. Ocorre que o § 2º do mesmo 

dispositivo de lei estabelece que "o disposto nos incisos IV e X do caput não 

se aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, bem como relativamente às importâncias 

excedentes a 50 (cinquenta) salários mínimos mensais, devendo a constrição 

observar o disposto no art. 528, § 7º, e no art. 529, § 3º". Desse modo, à luz 

da nova ordem processual, a impenhorabilidade dos vencimentos não se 

aplica aos casos em que a constrição seja para fins de pagamento de 

prestação alimentícia "independente de sua origem". Consoante o 

entendimento do TST, as verbas de natureza salarial devidas ao empregado 

estão abarcadas nessa exceção, ao contrário do entendeu o Regional. Nesse 

contexto, o Tribunal Pleno dessa Corte superior decidiu alterar a redação da 

Orientação Jurisprudencial nº 153 da SbDI-2, a fim de esclarecer que o 

entendimento ali preconizado se aplica apenas às penhoras realizadas sobre 

salários quando ainda em vigor o CPC de 1973, o que não é o caso dos 

autos. Na hipótese, impõe-se a observância do novo Código de Processo 

Civil, razão pela qual inaplicável a Orientação Jurisprudencial nº 153 da 

SbDI-2 do TST. Revela-se, portanto, viável a pretensão do exequente de 

penhora sobre salários e proventos do executado, desde que observado o 

limite previsto no artigo 529, § 3º, do CPC/2015. Precedentes. Recurso de 

revista conhecido e provido. (RR-1327-75.2010.5.02.0445, 2ª 

Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 06/05/2022) 

RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO 

DE OFÍCIO AO INSS E CAGED. PENHORA SOBRE PERCENTUAL 

DO SALÁRIO, APOSENTADORIA E/OU PENSÃO. DECISÃO 

PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. 

TRANSCEDÊNCIA RECONHECIDA. 1. Na hipótese, o Tribunal Regional 

consignou ser inócua expedição de ofício ao INSS e CAGED para eventual 

constrição de salário, aposentadoria e/ou pensão, eis que se trata de 

montante impenhorável, sendo descabido movimentar tais órgãos para 

perquirir diligência que não poderá ser revertida em benefício da exequente 



. Acrescentou que mesmo após o advento do novo Código de Processo 

Civil, a penhora sobre valores depositados em conta-salário dos executados, 

ainda que limitada ao percentual estabelecido em seus artigos 833, § 2º e 

529, § 3º, não encontra sustentação em seara trabalhista . 2. Entretanto, a 

jurisprudência desta Corte superior se consolidou no sentido da 

aplicabilidade da exceção do § 2º do art. 833 do CPC/2015 ao crédito 

trabalhista, sendo, portanto possível a penhora das verbas indicadas no 

inciso IV do mesmo artigo (vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões), observado o limite 

previsto no artigo 529, § 3º, do CPC e desde que determinada após a 

vigência do novo CPC. Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 

0288300-74.2003.5.02.0031 , Relator Ministro: HUGO CARLOS 

SCHEUERMANN, Data de Julgamento: 05/10/2022 , 1ª Turma , Data de 

Publicação: DEJT 11/10/2022) 

 

RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS. BLOQUEIO E PENHORA EM 

CONTA SALÁRIO DOS SÓCIOS EXECUTADOS. INCIDÊNCIA DO 

ART. 833, § 2°, DO CPC DE 2015. INAPLICABILIDADE DA 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 153 DA SBDI-II DO TST. Esta 

Corte passou a admitir a penhora parcial sobre salários, vencimentos e 

proventos de aposentadoria do executado, desde que observado o limite de 

50% (cinquenta por cento) previsto no § 3º do art. 529 do CPC de 2015, 

tendo em vista que a impenhorabilidade dos vencimentos não se aplica aos 

casos em que a constrição seja para fins de pagamento de prestação 

alimentícia "independentemente de sua origem" (art. 833, IV, e § 2º, do 

CPC), como é o caso das verbas de natureza salarial devidas ao empregado. 

Precedentes. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. 

(RR-224700-90.2001.5.02.0050, 3ª Turma , Relator Ministro Alberto Bastos 

Balazeiro, DEJT 29/04/2022) 

 

(...) B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO 

RECLAMANTE. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.467/2017. 1. EXECUÇÃO.PENHORADE PROVENTOS 

DEAPOSENTADORIAE DE PENSÕES. POSSIBILIDADE. ART. 833, § 

2.º, DO CPC DE 2015.TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO I. O Tribunal 

Regional entendeu que " ainda que haja, no caso em concreto, decisão 

transitada em julgado, assegurando ao exequente o recebimento de verbas 

trabalhistas, e ainda que tenha havido a desconsideração da personalidade 

jurídica da empresa executada, deve ser mantida a decisão primeira que 

indeferiu o pedido de penhora de 30% dos valores mensais do benefício de 

aposentadoria dos sócios da empresa executada ". II . Com o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, a questão relativa à impenhorabilidade 

de salários e proventos de aposentadoria foi alterada, uma vez que o § 2º do 

art. 833 excepcionou a incidência de tal regra à hipótese de penhora para 



pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, 

bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos 

mensais. III. Desse modo, com a vigência do CPC/2015, passou-se a admitir 

a penhora de percentual de salários e proventos de aposentadoria para 

pagamento de prestações alimentícias "independentemente de sua origem ", 

o que abrange os créditos trabalhistas típicos, em razão de sua natureza 

alimentar. IV. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

provimento. (RR-288-49.2018.5.12.0036, 4ª Turma , Relator Ministro 

Alexandre Luiz Ramos, DEJT 29/04/2022) 

 

(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA 

LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. PENHORA SOBRE PERCENTUAL DE SALÁRIOS E 

APOSENTADORIAS. LEGALIDADE. ARTIGOS 833, IV, § 2º, E 529, § 

3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE 

DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 153 DA SBDI-II DO TST. O 

CPC de 2015, em seu artigo 833, inciso IV, prevê que são absolutamente 

impenhoráveis "os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 

remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os 

montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º". Ocorre 

que o §2º do mesmo dispositivo legal estabelece que "o disposto nos incisos 

IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de 

prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como 

relativamente às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários mínimos 

mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, §7º, e no art. 

529, §3º". Assim, à luz da nova legislação processual, a impenhorabilidade 

dos vencimentos decorrentes de condenação judicial não se aplica aos casos 

em que a constrição seja para fins de pagamento de prestação alimentícia 

"independentemente de sua origem", como é o caso das verbas de natureza 

salarial devidas ao obreiro, ora exequente. Precedentes. Recurso de revista 

conhecido e provido. (RR-1000781-27.2018.5.02.0023, 6ª Turma , Relator 

Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 29/04/2022) 

 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

13.467/2017. EXECUÇÃO - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO (CAGED) 

E INSS - PRETENSÃO DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 

PERCENTUAL DE RENDIMENTO MENSAL RECEBIDO PELOS 

DEVEDORES - POSSIBILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA. Tratando-se de recurso de revista interposto em face de 

decisão regional que se mostra contrária à jurisprudência desta Corte, 

revela-se presente a transcendência política da causa, a justificar o 

prosseguimento do exame do apelo. No presente caso, discute-se a 

possibilidade de se deferir requerimentos de expedição de ofícios visando à 



obtenção de informações acerca da existência de eventual rendimento 

mensal em nome dos executados para fins de efetivação de futura penhora. 

O entendimento desta Corte com relação à penhora de salários, sob a égide 

do CPC de 1973, encontra-se consolidado por meio da OJ nº 153 desta 

Seção Especializada (SDI-2). Após a vigência do novo CPC, considerando a 

redação do parágrafo segundo do artigo 833, o qual excepciona a 

impenhorabilidade de vencimentos, subsídios, soldos, salários e 

remunerações nos casos de pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, a SBDI-2 desta Corte passou a entender 

que as decisões judiciais determinando bloqueios de valores em conta 

salário ou proventos de aposentadoria, realizadas após o início da vigência 

do Código de Processo Civil de 2015, são legais. Nesse sentido, vários 

precedentes da SBDI-2 do TST. Na hipótese dos autos, o acórdão regional 

impugnado manteve a decisão de base, proferida já na vigência do CPC/15 , 

que indeferiu o pedido de expedição de ofício ao Ministério do Trabalho 

(CAGED) para que informasse se os executados possuem vínculo de 

emprego atualmente e, em caso positivo, informasse os dados do 

empregador, bem como fosse oficiado o Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, para que informasse se os executados recebem atualmente algum 

benefício previdenciário, em razão do quanto previsto no art. 833, IV, do 

CPC/15. Ocorre que a jurisprudência do TST tem admitido em sede de 

execução a análise da questão afeta ao indeferimento de requerimentos de 

expedição de ofícios visando à obtenção de informações acerca da 

existência de eventual rendimento mensal em nome dos executados para 

fins de efetivação de futura penhora. E mais, essa Corte Superior tem se 

posicionado no sentido de que devem ser deferidos os pleitos de expedição 

de ofícios, nas circunstâncias acima mencionadas, determinando-se, ainda, 

se for o caso, a penhora de percentual dos rendimentos percebidos pelo 

devedor, com vistas à satisfação do crédito exequendo, observado o 

disposto conforme disposição contida no artigo 529, § 3º, do CPC/2015, 

cuja redação prescreve que "Sem prejuízo do pagamento dos alimentos 

vincendos, o débito objeto de execução pode ser descontado dos 

rendimentos ou rendas do executado, de forma parcelada, nos termos do 

caput deste artigo, contanto que, somado à parcela devida, não ultrapasse 

cinquenta por cento de seus ganhos líquidos". Desta forma, conclui-se que a 

decisão regional merece reforma para se adequar a jurisprudência desta 

Corte Superior que interpretando o artigo 833, § 2º, do CPC/15 passou a 

admitir a penhora sobre rendimentos do devedor, desde que a decisão que 

determine a penhora seja proferida na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015 e se observe o limite previsto no artigo 529, § 3º, do CPC/15. 

Recurso de revista conhecido e provido. (RR-45900-08.2009.5.02.0067, 7ª 

Turma , Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 29/04/2022) 

 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. 

LEI 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. EXECUÇÃO. 

PENHORA DE SALÁRIOS, PROVENTOS DE APOSENTADORIA E 



PENSÕES. LEGALIDADE. ART. 833, § 2.º, DO CPC DE 2015 . No caso, 

a Corte Regional negou provimento ao agravo de petição do reclamante por 

entender impenhoráveis os proventos de aposentadoria. Esta Corte tem 

entendido que, em razão da evidente natureza alimentar do crédito 

trabalhista, é lícita a penhora, encontrando expressa autorização legal no art. 

833, § 2.º, do novo CPC, limitada a 50% dos ganhos líquidos do executado 

(art. 529, § 3.º). Recurso de revista conhecido e provido. 

(RR-95000-34.1994.5.02.0009, 8ª Turma , Relatora Ministra Delapide 

Alves Miranda Arantes, DEJT 29/04/2022) 

 

Assim, o Tribunal Regional incorreu em violação ao art. 

100, §1º, da Constituição Federal, ao indeferir o pedido de envio de 

ofício ao Ministério do Trabalho e Emprego, requerido pelo exequente, 

sob o fundamento da absoluta impossibilidade de penhora dos salários 

eventualmente recebidos pelos executados, deixando de reconhecer a 

natureza alimentar dos créditos trabalhistas, que atrai a incidência do 

art. 833, §2º, do CPC.     

Ante o exposto, conheço do recurso de revista por 

violação do art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 

 

2 – MÉRITO 

 

2.1 – EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO – POSSIBILIDADE DE PENHORA DE SALÁRIOS PARA A SATISFAÇÃO DE 

CRÉDITO TRABALHISTA – NATUREZA ALIMENTAR – ART. 100, §1º, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL  

Conhecido o recurso de revista por violação ao art. 

100, §1º, da Constituição Federal, no mérito, dou-lhe provimento para, 

reformando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao juízo 

de execução a fim de que se proceda ao envio de ofício ao Ministério do 

Trabalho e Emprego, conforme requerido pelo exequente.  

 

3 – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conheço do recurso de revista por 

violação ao art. 100, § 1º, da Constituição Federal, e, no mérito, dou-lhe 

provimento para, reformando o acórdão regional, determinar o retorno dos 

autos ao juízo de execução a fim de que se proceda ao envio de ofício 

ao Ministério do Trabalho e Emprego, conforme requerido pelo exequente. 

Publique-se. 

Brasília,   de           de 

 

 



MARGARETH RODRIGUES COSTA 

Desembargadora Convocada Relatora 


